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Processo nº 0018808-91.2009.8.19.0209 (2009.209.019185-1)
DELVIO MARTINS devidamente qualificado na inicial às 02/14 propôs ação INDENIZATÓRIA em face de A! BODY TECH aduzindo que a empresa ré provocara ´poluição sonora´ em virtude da produção de som em níveis elevados, decorrentes de exaustores sem a devida proteção acústica, além do odor insuportável de suor e detritos exalados para casa do demandante. Requer a procedência do pedido. Juntou documentos de fls 23/39. Contestação ofertada às fls 46/64, argumentando preliminarmente a ilegitimidade ativa. Quanto ao mérito, sustenta sua regularidade junto a Prefeitura, quanto a realização de obras para o isolamento acústico da academia. Requer a improcedência do pedido. Juntou documentos de fls 67/150. Em réplica às fls 154/159. Assentada da audiência de conciliação às fls 192/193. É O RELATÓRIO. DECIDO. Em audiência, a parte autora concorda que providências foram tomadas pela ré para minimizar os problemas decorrentes das instalações de ar condicionado, já solucionado o problema que justificaria uma obrigação de fazer, decorrente do artigo 1.277, do CC. Pela documentação juntada, além da própria admissão pela ré de que tomou providências, percebe-se que até que elas fossem adotadas as instalações geraram barulho e incômodo para o autor (e para os que tinham casas vizinhas à academia da ré). Houve procedimento administrativo, com imposição de advertência por conta de não ter a ré licença própria para a instalação de seus equipamentos. Mais: o documento elaborado pela própria ré às fl. 112 e 113 admite a existência das reclamações por barulho e que estava tomando providências para atenuá-lo, em especial por conta da reclamação do autor (casa 15) ´indicando que sejam instaladas venezianas acústicas na fachada as quais vão atenuar sensivelmente os ruídos produzidos pelas máquinas.´ Ou seja, no último dia de julho de 2009, na época da propositura da demanda, a ré reconhecia que ainda tinha que tomar providências para acabar com os incômodos para o autor. Isso demonstra que preteritamente eles existiam desde a instalação do maquinário, sendo suprido o incômodo do barulho no curso da demanda, como reconhecido por todos. Houve a exposição do autor, pessoa idosa, a situação desagradável, que causou durante um tempo revolta, frustração e agonia. Ninguém se sente confortável em sua própria residência com barulho incessante, ainda mais quando se percebe a completa falta de cuidado na instalação originária. Há dano moral decorrente disso, nos termos do artigo 186 e 14, do CDC, lembrando que a relação é consumerista por equiparação, nos termos do artigo 17, do CDC. Mas não se pode deixar de considerar que a ré se esforçou para resolver o problema obtendo êxito. Assim, nos termos do artigo 944 e do princípio da proporcionalidade, não havendo indicação de maiores reflexos do dano inicial, intensidade ou repercussão de grande relevância, e diminuída a reprovabilidade do ato por conta da ação posterior da ré, não se pode querer indenizações de alta monta. PELO EXPOSTO, julgo EXTINTO o processo sem análise do mérito em relação ao pleito de obrigação de fazer/não fazer, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, de forma superveniente (por conta de ação da ré), e PROCEDENTE o pleito indenizatório, na forma do artigo 269, I, do CPC, com limitação de valor, para condenar a ré a indenizar o autor com a quantia de R$ 7.000,00 (sete mil reais), com juros e correção a contar da data da instalação dos equipamentos (setembro de 2008). Custas e honorários, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, pela ré em prol do autor, lembrando que pelo princípio da causalidade, não arca o autor com qualquer efeito da sucumbência em relação ao pleito de obrigação de fazer/não fazer. No trânsito, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio, 8 de agosto de 2011 MARIO CUNHA OLINTO FILHO JUIZ DE DIREITO.
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